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1. Introdução 

A extraordinária atenção suscitada pela sociedade civil no mundo acadêmico e nos 

circuitos nacionais e internacionais de formuladores de políticas públicas contribuiu, 

paradoxalmente, a eclipsar as organizações civis reais, sua diversidade, lógicas de atuação e 

dinâmicas de interação com outros atores. Nas últimas duas décadas, inúmeros esforços se 

empenharam em desbravar o terreno analítico para conferir precisão conceitual à categoria 

“sociedade civil”, investindo-a, a um tempo só, de estatuto político normativo capaz de 

centrá-la como peça chave de novo projeto para “democratizar a democracia”.1 Por motivos 

outros, nem sempre compatíveis com o propósito de reformar substantivamente a 

democracia, múltiplos atores multilaterais, governamentais e societários também 

granjearam, nesses anos, novo estatuto para a chamada sociedade civil, agora portadora 

inconteste de virtualidades positivas para o gerenciamento local e focalizado de políticas 

públicas, e para impulsionar a boa governança (UNDP 2002; World Bank 2001, 1997). 

Independentemente do mérito de tais esforços, sem dúvida foram bem-sucedidos se 

julgados pelos seus efeitos de proliferação: a literatura acadêmica centrada na sociedade 

civil é hoje quase incomensurável; as transferências financeiras de organismos 

multilaterais, governos e agências financiadoras do hemisfério norte para organizações não-

governamentais do hemisfério sul aumentaram em proporções galopantes;2 isso sem 

esquecer, é claro, as inovações institucionais participativas que, no Brasil e pelo mundo 

afora, têm estimulado a intervenção de organizações civis no desenho e implementação de 

políticas públicas.3 

                                                

 

1  Cohen e Arato (1992) realizaram o esforço mais sistemático e abrangente de reconstrução teórica da 
categoria “sociedade civil” de modo a lhe restituir o potencial heurístico e prático de transformação social. 
Por sua vez, diferentes autores orientados para o aprimoramento qualitativo da democracia (“democratização 
da democracia”) compartilham a centralidade da categoria sociedade civil nos seus trabalhos (Santos 
Boaventura 2002, 1998; Avritzer 2003; Fung e Writ 2003; Heller, no prelo). A reconstrução da categoria 
acabou por lhe conferir feições distintivas e irreconciliáveis com as famílias de argumentos da sociedade civil 
que a partir do jusnaturalismo tem-na incorporado na reflexão da relação entre Estado e sociedade (Gurza 
Lavalle 1999).  
2 Entre 1970 e 1990, as contribuições privadas e governamentais transferidas  mediante as ONGs do 
hemisfério norte a suas homólogas do hemisfério sul aumentaram significativamente, passando de 1000 a 
7.200 milhões de dólares. De fato, no início da década de 90, 13% das contribuições oficiais do hemisfério 
norte para o hemisfério sul eram alocadas por intermediação das ONGs (PNUD, 1993: 100 e 106). 
3 Nos orçamentos participativos das cidades de Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, São Paulo e Santo 
André, por exemplo, mais da metade dos delegados eleitos durante a primeira rodada de assembléias 
territoriais e temáticas são lideranças de organizações civis e não cidadãos “avulsos”. Nos conselhos gestores 
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Porém, malgrado e em boa medida graças a semelhante sucesso, sabe-se 

surpreendentemente pouco acerca do modus operandi das organizações civis reais. 

Caracterizações altamente estilizadas de uma esfera de ação societária circunscrita por 

princípios unificadores comuns e por nítida diferenciação em relação ao Estado e ao 

mercado alimentaram consensos largamente difundidos sobre as potencialidades da 

sociedade civil 

 

por sinal, consensos pouco sensíveis às diferenças internas, conflitos, 

afinidades, hierarquias e modalidades de articulação próprias ao universo das organizações 

civis reais. Filões completos de questões sociologicamente ricas e passíveis de 

problematização permaneceram, assim, nos “bastidores” da sociedade civil; área sob o 

domínio biográfico dos atores, rara vez freqüentada pelo olhar externo. Aqui, a idéia de 

“sociedade civil” permanece reservada apenas para remeter a essa perspectiva geral 

existente na literatura, com ecos claros nas comunidades internacionais de formuladores de 

políticas, mas nunca aos atores empíricos estudados. Para eles utiliza-se o termo 

“organizações civis”, mais neutro e, de certo, menos estilizado e normativamente 

sobrecarregado.4 

Adentrando nos “bastidores”, este paper visa trazer à tona e apurar problemas pouco 

trabalhados, bem como avançar na elaboração de respostas alicerçadas na produção de 

conhecimento empírico.5 Com maior precisão, a partir de estratégia analítica de análise de 

redes aplicada aos resultados de survey realizado na cidade de São Paulo em 2002, nas 

páginas que se seguem será abordada uma questão que, a despeito da sua relevância, tem 

recebido tratamento precário na literatura: como funcionam as organizações civis? Isto é, 

quais as diferentes lógicas de atuação e dinâmicas internas de interação que organizam o 

universo desses atores societários? O equacionamento de tal interrogação de modo a torná-

                                                                                                                                                    

 

de políticas públicas ocorre fenômeno semelhante (Houtzager et al 2004), suscitando questões acerca da 
emergência de novas formas de representação explicitamente política no seio das organizações civis (Gurza 
Lavalle et al 2006a, 2006b). 
4 Dois componentes normativos definem as fronteiras da sociedade civil na literatura, a saber, autolimitação e 
autonomia dos atores societários (ver  Cohen e Arato 1995; Olvera 2003). Para evitar mal-entendidos, cumpre 
esclarecer que não se sustenta nestas páginas qualquer crítica geral ao papel da teoria na construção de 
conhecimento, apenas atenta-se para os custos cognitivos de certas formulações teóricas da chamada 
sociedade civil de caráter normativo e altamente estilizado. 
5 Os resultados apresentados nestas páginas formam parte de projeto de pesquisa mais amplo, cuja formulação 
por extenso, bem como diferentes publicações dele derivadas encontram-se gratuitamente disponíveis na 
página eletrônica do próprio projeto (Houtzager et al 2002): “Rights, Representation and the Poor: 
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la passível de tratamento empírico sistemático exige iniludivelmente um esforço de 

concreção, que pressupõe e torna-se viável graças a um recorte (abstração) sobre o mundo a 

ser observado. O funcionamento do universo das organizações civis será aqui reconstruído 

a partir de três recortes analíticos: i) o papel desempenhado por diferentes tipos de 

entidades em relação ao universo das organizações civis, ii) as formas de relacionamento 

que cada tipo de organização civil estabelece entre si, quer dizer, com outras entidades do 

mesmo tipo 

 

ONGs com ONGs, associações de bairro com associações de bairro, etc , 

iii) e os vínculos preferenciais e inclusive alianças que estruturam o universo dos atores 

estudados. Cada recorte é nutrido por uma mudança de ângulo ou perspectiva sobre a 

mesma unidade de análise: as relações. No primeiro caso, a distinção entre os papeis 

desenvolvidos pelos diferentes tipos de organizações civis exige centrar o foco na relação 

entre cada tipo e o universo das organizações como um todo; no segundo, é preciso fixar o 

olhar e examinar cuidadosamente apenas as conexões internas próprias a cada tipo de 

organização civil, como se se tratasse de esquadrinhar subcampos caracterizados por 

lógicas relacionais distintas; no terceiro, a atenção não se detém no universo das 

organizações civis como um todo, nem nas dinâmicas das organizações pertencentes ao 

mesmo tipo, mas opera novo recorte sobre as inter-relações mais freqüentes entre tipos de 

entidades distintos, mostrando claramente afinidades e distâncias que organizam as 

constelações de atores do universo das organizações civis na cidade de São Paulo. 

“Análise relacional” e de “redes” assumem nestas páginas conotações precisas, e 

convém distingui-las de outras acepções ora epistêmicas ora simplesmente metafóricas. O 

exame dos fenômenos sociais em termos relacionais é hoje não apenas uma opção isenta de 

controvérsia, mas um cânone epistemológico das ciências sociais (Bourdieu et al 1987; 

Bourdieu 1990). Embora o conceito epistêmico “relação” coincida, de fato, com os vínculos 

como objeto de estudo para iluminar o comportamento e resultados da ação de 

determinados atores, nele inexiste qualquer orientação metodológica acerca de como 

equacionar a abordagem relacional desses vínculos. Nesse sentido, a análise de redes 

constitui uma estratégia analítica bastante consolidada, com repertório metodológico 

versátil e de recursos em crescente expansão, que permite o tratamento empírico das formas 

                                                                                                                                                    

 

Comparing Large Developing Country Democracies – Brazil, Indian and Mexico”- 
http://www.ids.ac.uk/gdr/cfs/research/Collective%20Actors.html

 

http://www.ids.ac.uk/gdr/cfs/research/Collective%20Actors.html
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(estrutura) e lógicas (fluxos) de vinculação que animam a atuação de conjuntos de atores 

 
atores cujo número pode variar de grupos pequenos a constelações complexas. De outro 

lado, a análise de redes definida como metodologia, com suas potencialidades heurísticas e 

restrições internas, difere do uso mais comum 

 
por vezes quase corriqueiro 

 
da noção 

de “redes” na semântica contemporânea das ciências sociais. De modo flexível, com limites 

laxos, e, a rigor, com estatuto de metáfora, as “redes” se tornaram elemento freqüente na 

análise social. Entre a metodologia de redes e os usos metafóricos da noção “redes” há 

diferenças de gênero e não apenas de grau, da mesma forma em que a metáfora da 

mecânica aplicada de modo brilhante no Leviatã não constitui uma aplicação da física 

mecânica. Sem dúvida, as metáforas também desempenham funções cognitivas, embora 

apenas como sugestão intuitiva do espírito das idéias quanto àquilo que elas visam iluminar 

no mundo. Aqui, a análise de redes se atém ao bônus e ônus da sua definição como 

metodologia com um repertório próprio de recursos técnicos6.  

Os ganhos cognitivos possibilitados pela estratégia de análise de redes falam por si 

próprios. Existe uma conectividade difusa notável entre as organizações civis paulistanas. 

De um lado, e como era de se esperar devido às dimensões da rede e ao agir esparso do tipo 

de atores em análise, essas organizações encontram-se articuladas por uma rede de 

relacionamentos bastante esgarçada; do outro, todavia, elas compõem uma rede só, o que 

destaca a potencialidade de uma conectividade difusa entre um número considerável de 

entidades. Os três recortes analíticos adotados revelaram padrões de relacionamento com 

conseqüências pertinentes para entender o funcionamento das organizações civis. Primeiro, 

trata-se de um universo de atores altamente hierarquizado, em que Organizações Populares, 

ONGs e articuladoras ocupam posições centrais privilegiadas por maiores capacidades de 

ação e escolha, enquanto associações de bairro, comunitárias, e entidades assistenciais, 

claramente periféricas, se mostram dependentes das primeiras e com opções de atuação 

limitadas. Segundo, os tipos de organizações civis melhor articuladas entre si, quer dizer, 

que utilizam a construção de vínculos com seus pares como estratégia de atuação (ONGs 

com ONGs, por exemplo), correspondem, precisamente, àquelas que também ocupam 

posições privilegiadas na rede como um todo. Por outras palavras, associações de bairro, 

                                                

 

6 Foi utilizado o software Ucinet (Borgatti et al 2002)  
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comunitárias e entidades beneficentes entabulam poucas interações com entidades do 

mesmo tipo, o que aponta para a conexão entre a centralidade e capacidade de ação de cada 

tipo de organização civil e sua estratégia de atuação em relação aos seus pares. Terceiro 

achado: verificou-se a existência de vínculos preferenciais entre certos tipos de 

organização. Tais vínculos seguem sempre a mesma direção: das entidades periféricas para 

aquelas com maiores alcances e capacidade de atuação ou, como era de se esperar, das 

organizações com posições privilegiadas para outras organizações igualmente privilegiadas. 

Em suma, uma só rede de conectividade difusa, hierárquica, mas com capacidade de 

agregação e coordenação de caráter horizontal entre entidades bem posicionadas, e de 

índole vertical em relação a organizações como as associações de bairro, comunitárias e 

entidades assistenciais. 

Porém, entidades podem ocupar posições privilegiadas ou ter capacidades de 

atuação limitadas por diversos motivos e desempenhando papéis muito diferentes. É neste 

terreno que os resultados são mais valiosos, pois permitem caracterização relacional do 

funcionamento de cada tipo de organização civil estudada. Análises detalhadas desse 

funcionamento exigem espaço maior que o utilizado nestas páginas 

 

já bastante 

numerosas 

 

e, sem dúvida, seriam passíveis de elaboração em melhores condições dentro 

de artigos específicos. Aqui serão salientados apenas os principais achados contra-intuitivos 

e as feições mais relevantes do funcionamento de cada tipo de organização civil, de modo a 

esboçar uma agenda de pesquisa centrada em questões iluminadas ou “descobertas” de uma 

perspectiva relacional. Cumpre por ora ressaltar apenas duas questões: i) no percurso dos 

últimos anos houve mudanças consideráveis no plano da ação coletiva popular, pois hoje as 

associações de bairro mantêm clara preferência pela construção de vínculos com 

articuladoras e não com organizações populares. O que plausivelmente significa uma 

mudança da lógica do protesto e da mobilização de massas para a lógica do projeto. Isso é 

indício de uma capacidade extraordinária de molda a lógica da ação coletiva popular. ii) As 

articuladoras desempenham um papel mais relevante na coordenação do conjunto das 

organizações civis do que as organizações populares; o que também aponta para mudanças 

importantes, visto se tratar de atores recentemente criados pelas ONGs. 
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Duas feições inovadoras definem este trabalho em relação ao conhecimento 

acumulado graças à produção acadêmica das últimas décadas. Tal como observado por 

Bebbington (2002), em exame dos vieses metodológicos que solapam a construção de 

conhecimento sobre as ONGs na América Latina, as análises empíricas nesta área não 

apenas costumam privilegiar o próprio ator como unidade de análise, mas não raro elevam-

no ao estatuto de principal produtor de conhecimento sobre si próprio e sobre o campo em 

que se encontra inserido. Nestas páginas, a abordagem é sempre relacional, quer dizer, não 

indaga atributos do ator em si, senão das suas interações com outros atores, e não procura 

explicar as funções do ator enquanto tal, mas as funções desempenhadas por ele em relação 

a outros atores e à utilização que estes fazem do primeiro. Os três elementos de análise a 

serem explorados qualificam padrões de relações. Ademais, é vantagem inerente à análise 

de redes permitir interpretações estruturais das capacidades e ações dos atores, ou seja, não 

baseadas na autocompreensão e racionalização (subjetiva) de si próprios, mas na sua 

posição (objetiva) dentro de redes de relações que condensam e condicionam a lógica e 

alcances da sua atuação.   

Os resultados apresentados, na íntegra, são produto de survey levado a cabo no 

município de São Paulo, ao longo de seis messes de trabalho de campo no ano de 2002. Ao 

todo, 2O2 organizações civis foram entrevistadas.7 Os critérios de escolha, expostos em 

seção específica deste paper, favoreceram organizações civis ativas, particularmente 

aquelas engajadas nos segmentos mal-aquinhoados da população, o que torna os resultados 

aqui expostos particularmente oportunos para se pensar nas capacidades de agregação, 

reivindicação e representação que o universo das organizações civis oferece para as 

camadas de baixos recursos. Utilizou-se a técnica de bola-de-neve (snowball) para a 

construção da amostra e levantaram-se informações acerca das conexões ascendentes, 

descendentes e horizontais das entidades entrevistadas.8 Os diversos tipos de atores e o 

conhecimento estabelecido na literatura sobre eles serão abordados nas próximas seções, e, 

                                                

 

7  No trabalho de campo foram entrevistadas 229 organizações civis, mas devido a critérios metodológicos 
apenas foram contempladas 202 na análise de redes. 
8  Também foram indagados as atividades, objetivos, origens e perfil institucional das organizações civis. 
Neste paper, além das características contempladas para a delimitação dos diferentes tipos de organizações 
civis (ver Quadro 1), apenas os vínculos receberão tratamento sistemático; entretanto, achados relevantes 
sobre atributos das organizações civis paulistanas têm sido aventados alhures (Houtzager et al 2004; Gurza 
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depois, serão explicitadas a estratégia de análise estrutural aqui ensejada e a metodologia 

correspondente. A síntese geral dos resultados em termos de posições centrais e marginais 

ocupadas pelas organizações civis, seguida do exame do modus operandi de cada um dos 

tipos analisados, ocupará as penúltimas seções. A guisa de conclusão, além de sumarizar os 

principais achados, os comentários finais atentarão para os desafios de pesquisa surgidos 

destas páginas.   

2. À Captura de Atores Elusivos 

O estudo das organizações civis impõe o desafio de desenvolver caracterizações 

capazes de organizar de modo coerente a complexidade e diversidade inerente a esses 

atores. Os rótulos normalmente utilizados para distinguir atores societários são objeto de 

disputa simbólica para atribuir sentido a seu agir, e, portanto, a assunção de uma 

determinada denominação por parte das entidades entrevistada obedece a uma série de 

cálculos de auto-apresentação pública, destinados a posicioná-las em campos específicos do 

mundo das organizações civis perante interlocutores determinados.  No intuito de contornar 

essa dificuldade, as organizações civis não foram classificadas com base em suas 

autodefinições, senão conforme critérios objetivos de duas ordens: a relação com seus 

beneficiários e o perfil das atividades normalmente realizadas. No primeiro caso, (i) o 

conjunto dos beneficiários encarna uma unidade real ou abstrata (por exemplo, os 

moradores do bairro ou os cidadãos, respectivamente), (ii) cujos componentes são 

indivíduos, organizações e atores coletivos, ou segmentos da população (iii) concebidos 

como membros ou sócios, como público alvo, ou como a comunidade. No segundo caso, a 

cada tipo de associação corresponde (i) uma estratégia de atuação distintiva e (ii) 

combinações excludentes de atividades orientadas para a reivindicação e mobilização, para 

o fornecimento de serviços, para a organização popular, ou para a intermediação entre o 

governo e os beneficiários.   

Mediante a aplicação desses critérios tornou-se possível delinear uma tipologia de 

atores da sociedade civil, cujas feições tornam-se intuitivamente claras pelas denominações 

                                                                                                                                                    

 

Lavalle et al 2004b, 2006a, 2006b). As informações metodológicas, bem como o questionário (Houtzager et al 
2003), encontram-se disponíveis para consulta na página do projeto (ver nota de roda-pé 5). 
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aqui utilizadas: ONGs, organizações populares, associações de bairro, associações 

comunitárias, entidades assistenciais, articuladoras e fóruns. Por exemplo, as ONGs 

costumam trabalhar para beneficiários definidos em termos de uma unidade abstrata (i), 

composta por determinados recortes ou segmentos da população (ii) concebidos não como 

membros ou sócios, mas como público alvo (iii) 

 
v. gr. crianças vítimas de violência 

familiar ; sua estratégia de atuação distintiva normalmente é a tematização pública de 

problemas (i) trabalhados dentro de uma semântica política de direitos cidadãos e/o 

humanos 

 

direitos da criança e do adolescente ; nesse sentido, é raro definirem o perfil 

das suas atividades a partir da mobilização dos eventuais beneficiários ou da organização 

popular, antes, centram-nas em combinações diferentes de prestação de serviços e de 

intermediação simbólica ou material entre o poder público e a sociedade (ii). O problema 

contornado mediante a adoção de parâmetros formais, é claro, não diz respeito à criação de 

novas denominações ou classificações imaginativas, mas à definição e introdução de 

critérios objetivos (de objetivação, se sequer) capazes de equacionar as dificuldades 

inerentes à autoclassificação.  

A relação entre a tipologia e as caracterizações disponíveis na literatura será 

abordada na próxima seção. O Quadro 1 sistematiza a tipologia, oferece exemplos das 

organizações civis classificadas em cada tipo, e expõe outras informações úteis. A 

composição da amostra obedece aos critérios adotados para delimitar e recortar, conforme 

os propósitos da pesquisa, o universo de organizações civis entrevistáveis gerado pela 

técnica de bola de neve (snowball) (ver seção 4 acerca da estratégia analítica). As ONGs 

registram, sem rivalidade, o maior peso na amostra (30%). Entidades assistenciais, 

articuladoras e associações de bairro apresentam números semelhantes, ligeiramente 

superiores a 15% da amostra. Por sua vez, fóruns, associações comunitárias e organizações 

populares constituem os tipos com menor freqüência (entre 5% e 8%).     
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Quadro 1. Tipologia dos Atores da Sociedade Civil 
Categoria Freq

 
%

 
Beneficiários Atividades Exemplos 

ONGs 60 30 

(i) Unidade Abstrata 
(ii) Segmentos da 

população 
(iii) Público Alvo 

(i) Tematizar publicamente problemas 
(ii) Reivindicação; intermediação  

Instituto Polis; Ação 
Educativa; Grupo 
Corsa  

Organizações 
Populares 

11 5 

(i) Unidade Abstrata 
(ii) Segmentos da 

população 
(iii) Membros ou 

Comunidade 

(i) Articular atores e iniciativas sociais  
(ii) Reivindicação/ mobilização; 

intermediação 

MST; Movimento de 
Moradia do Centro; 
Unificação de Lutas 
de Cortiços 

Associações de 
Bairro 

34 17 

(i) Unidade Real 
(ii) Indivíduos  
(iii) Membros ou 

Comunidade 

(i) Projeção de demandas locais e ajuda 
mútua 

(ii) Organização popular; 
reivindicação/ mobilização; 
fornecimento de serviços  

Soc. de Amigos de 
Vila Sabrina; Soc. 
Amigos de Vila 
Alpinas; União dos 
Moradores do  
Parque Bristol 

Associações 
Comunitárias 

17 8 
(i) Unidade Real 
(ii) Indivíduos 
(iii) Membros 

(i) Ajuda mútua 
(ii) Fornecimento de serviços 

Clubes de Mães 
Coração do Amor; 
Espaço Cultural São 
Mateus; Ass. de 
Deficientes Físicos 
de Sapopemba 

Entidades 
Assistenciais 

34 17 

(i) Unidade Real ou 
Abstrata 

(ii) Indivíduos  
(iii) Público Alvo 

(i) Prestar assistência definida por 
vulnerabilidades  

(ii) Fornecimento de serviços 

Lar Altair Martins; 
Centro Social Leão 
XIII; Serviço Social 
Perseverança 

Articuladoras 33 16 

(i) Unidade Real  
(ii) Organizações e 

Atores Coletivos 
(iii) Membros  

(i) Articular atores e iniciativas sociais  
(ii) Reivindicação/ mobilização; 

organização popular; 
intermediação 

Ass. Brasileira de 
ONGs (Abong); 
Fundação Abrinq; 
Rede Brasileira das 
Entidades Assisten-
ciais Filantrópicas 
(Rebraf) 

Fóruns 13 6 

(i) Unidade Real ou 
Abstrata 

(ii) Organizações e 
Atores Coletivos 

(iii) Membros ou 
Comunidade 

i) Tematizar publicamente problemas; 
articular atores e iniciativas sociais. 
ii) Reivindicação/ mobilização; 
intermediação 

Fórum Municipal de 
Saúde, Fórum DCA; 
Fórum Lixo e 
Cidadania da Cd. De 
SP 

  

Visto que toda tipologia leva à reagrupação de resultados em subconjuntos, caberia 

perguntar se eventuais agrupações seguindo outros critérios autorizariam leituras como 

aquela que será apresentada nestas páginas. A redução de casos (organizações civis) a 

clusters (tipologia) costuma obedecer a dois critérios básicos: ou há boas razões analíticas 

para optar por uma forma específica de agrupação ou análises empíricas mediante técnicas 

de cluster mostram padrões empíricos consistentes 

 

independentemente deles 

corresponderem ou não a expectativas analíticas claramente formuladas. Neste caso, a 

agrupação responde a ambos critérios. De um lado, a tipologia de organizações civis 

constitui uma síntese do conhecimento acumulado sobre esse universo de atores e agiliza a 

interlocução com atores e autores interessados nas questões aqui analisadas; do outro, testes 

empíricos não revelaram outras formas de agrupação consistentes. 
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3. A Literatura e as Caracterizações 

As lacunas no conhecimento das dinâmicas internas do universo das organizações 

civis não passaram desapercebidas sequer entre aqueles que mais decisivamente 

contribuíram para alimentar variante enfática da sociedade civil 

 

para dizê-lo com 

fórmula cunhada por Sergio Costa9 ; antes, seus autores mais lúcidos reagiram, não sem 

certo estranhamento, contra os excessos simplificadores e maniqueístas dos usos da 

categoria sociedade civil, bem como assinalaram as ambigüidades analíticas que a sua 

própria redefinição conceitual tinha deixado em pé.10 Andrew Arato (1994: 21), por 

exemplo, em texto apenas dois anos posterior a sua influente obra publicada com Jean 

Cohen11, atentou para os efeitos de escurecimento da categoria “sociedade civil” sobre a 

variedade de grupos e movimentos por ela englobados. Mais: re-confirmou de modo 

incisivo aquilo que sua alentada atualização teórica da categoria “sociedade civil” tinha 

processado e construído de modo profuso, a saber, “... a unidade da sociedade civil só é 

óbvia quando considerada de uma perspectiva normativa” (Arato 1994: 21; ver Cohen e 

Arato 1992: 395-475).12 Assim, não é de causar espanto que, no Brasil, uma das poucas 

distinções afincadas por essa literatura para diferenciar atores societários tenha objetivado 

não a introdução de quaisquer princípios de distinção no interior da sociedade civil, mas, 

antes, cindi-la de modo definitivo dos grupos de interesse; isto é, atores da sociedade civil 

 

por definição preocupados, nessa perspectiva, com assuntos relevantes para o conjunto 

da sociedade 

 

seriam em essência diferentes de atores orientados à defesa dos seus 

                                                

 

9 Trata-se de autores do debate teórico internacional que, nos anos 1990, apostaram no fortalecimento da 
sociedade civil como “nódulo normativo de um projeto radical democrático”, como “um desiderato político-
emancipatório” (Costa 1997: 9). Os autores são bem conhecidos pela sua obra e influência: Andrew Arato, 
Jean Cohen, Charles Taylor, John Keane, Michel Walzer. 
10 Michael Walzer, por exemplo, no seu conhecido ensaio “The Civil society argument”, julgou pertinente 
esclarecer aos seus colegas de argumento: “Eu gostaria de introduzir uma advertência contra as tendências 
antipolíticas que comumente acompanham a celebração da sociedade civil. As redes de associações não 
podem dispensar, mas incorporam as agências de poder do Estado” (1998: 304). Arato (1994: 25) realizou 
advertência semelhante a respeito da “... desastrosa tendência de desvalorizar o parlamento e a competição 
partidária”. 
11 Trata-se, é claro, de Social theory and civil society, publicada em 1992.   
12 De fato, o debate pela re-especificação da “correta” compreensão da categoria sociedade civil, próprio dos 
anos 1990, foi estabelecido em termos da superioridade do novo conceito pela sua capacidade da colher e 
iluminar o componente normativo da sociedade civil (ver Avritzer 1994: 271-308). Para um balanço crítico 
sobre o ciclo em que foram entronizadas e, depois, abandonadas compreensões enfaticamente normativas da 
sociedade civil ver Gurza Lavalle (2003). 
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próprios interesses.13 Afinal, o novo projeto emancipatório encarnado na reconstrução 

teórica da categoria “sociedade civil” autodefine-se em termos inassimiláveis ao velho 

pluralismo liberal da teoria democrática. 

Sem dúvida, o conhecimento da atuação real das organizações civis encontra-se, no 

Brasil e no mundo, além das distinções propostas por essa perspectiva estilizada. Primeiro, 

porque as assimilações locais do debate teórico internacional acabaram por ceder passo à 

multiplicação de anomalias e insuficiências em diversos contextos nacionais. Por exemplo, 

na Índia ou em outros países do sul da Ásia, marcados por conjuntos de atores societários 

os mais diversos, mas não pós-materiais, nem propriamente seculares ou sequer pós-

convencionais (Tandon e Mohanty 2003; Oommen 2004) 

 

para lembrar algumas das 

feições utilizadas em caracterizações de inspiração habermasiana da sociedade civil. 

Também em parte dos países latino-americanos, com longas tradições de ação coletiva 

informal ou com presença de forte conservadorismo moral, dificilmente enquadráveis no 

perfil institucionalizado e moderno não raro imputado à sociedade civil (Houtzager et al 

2005; Olvera 2003; Avritzer 2004); ou ainda no Brasil, cuja intensa inovação em 

experiências participativas para o desenho e supervisão de políticas públicas exigiu uma 

reformulação dos termos do debate para se pensar na relação entre o Estado e a chamada 

sociedade civil (Dagnino 2002; Texeira 2002; Perissinoto 2004). Segundo, porque outras 

agendas de pesquisa, por certo menos influentes, debruçaram-se sobre o estudo das 

organizações civis em registro teoricamente menos sobre-determinado. Embora a 

nominação do campo da ação societária seja sabidamente um terreno de disputa simbólica, 

pelo que optar entre termos como “terceiro setor” ou inclusive “sociedade civil” não é mero 

recurso lingüístico, é fato que, no Brasil, algumas das reconstruções mais ricas e nuançadas 

da difícil sedimentação de identidades no interior do universo das organizações civis foram 

elaboradas sob a agenda de pesquisa do terceiro setor (v. gr. Landim 1998; Fernandes 

2002).14 Por fim, porque parte nada desprezível do conhecimento sobre as transformações 

                                                

 

13 Para uma defesa da diferenciação entre grupos de interesse e sociedade civil ver os trabalhos de Costa 
(1997: 127; 1994: 42-48); para uma análise dedicada a fundamentar a relação entre sociedade civil e interesse 
geral no plano da teoria ver Cohen e Arato (1992: 395-475). 
14  Via de regra, aqueles que “optam” pelo termo “terceiro setor” levantam ressalvas perante o caráter mais 
restrito da “denominação” “sociedade civil”, procurando englobar esta dentro do primeiro (v.gr. Coelho 2000: 
57-79). Por sua vez, aqueles optam pela semântica da sociedade civil acusam que, nas suas conotações, o 
terceiro setor “Encobre ou recobre o próprio significado da ação política da sociedade civil contemporânea” 
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internas das organizações civis foi produzido pelos próprios atores sociais, céticos e 

receosos perante um mundo acadêmico que, nos anos 1980, cultivou exíguo interesse pelos 

fenômenos de invenção e renovação organizacional emergentes no plano da ação coletiva 

institucionalizada  notadamente as ONGs (Landim 2002).  

O trabalho desenvolvido nas últimas décadas por essas e outras perspectivas para 

apreender a profusão de “projetos parcelares” e “micro discursos” (Carvalho, 1998: 85), o 

pragmatismo e práticas diversas da miríade de entidades que compõem o universo das 

organizações civis, constitui o conhecimento disponível para caracterizar os diferentes tipos 

de organizações aqui estudadas. Esse conhecimento é marcadamente desigual não apenas 

em virtude da maior ou menor distância entre cada tipo de organização da tipologia aqui 

proposta e as denominações usuais entre os atores e na literatura, mas, sobretudo, devido a 

que a própria literatura tem prestado atenção muito díspar a esses atores em função da sua 

relevância dentro de determinadas compreensões da transformação social. Na segunda 

metade dos anos 1970 e ao longo da seguinte década, os movimentos sociais ocuparam 

posição proeminente em agendas acadêmicas e políticas, cedendo sua centralidade à 

categoria sociedade civil nos anos 1990 

 

com destaque para as ONGs. No outro extremo, 

e plausivelmente em virtude de certo preconceito, as associações assistenciais nunca foram 

objeto de estudo ou reflexão intensa no âmbito acadêmico. Nesse sentido, a caracterização 

dos tipos de organizações civis, nos parágrafos que se seguem, espelha com maior ou 

menor fidelidade o estado da literatura; contudo, nestas páginas os diferentes tipos de 

organizações civis são concebidos sem qualquer hierarquia a priori e sua diferenciação em 

termos de protagonismo ou centralidade no universo das organizações civis será, a rigor, 

um resultado empírico da análise. 

A distância entre a tipologia e os consensos existentes na literatura é menor no caso 

dos atores que maior atenção têm recebido, tal e como ocorre com as ONG’s. Embora a 

denominação “organização não-governamental”, oriunda dos organismos de cooperação 

                                                                                                                                                    

 

(Carvalho, 1998: 83). Para uma análise a este respeito ver o trabalho de Paoli (2003). De fato, a semântica da 
sociedade civil é própria de atores e autores passíveis de serem alinhados dentro das coordenadas vagas de um 
campo popular e de esquerda, enquanto o registro do terceiro setor costuma ser comum em organizações civis 
filantrópicas, no circuito da ação social empresarial e em comunidades de formuladores de políticas públicas. 
Não parece fortuito que, em clara interface entre ação societária e mercado, uma das qualidades mais 
valorizadas do terceiro setor seja o uso social sem fins de lucro de propriedade privada (Bresser e Grau 1998).  




